
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.807 - RJ (2015/0140818-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORE
S 

: GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO 

  RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)
  RODRIGO GARCIA VERALDO 
AGRAVADO : IVANELCIA CURTY DE CARVALHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR INFERIOR A 50 
ORTNS. APELAÇÃO NÃO ADMITIDA. RECURSO CABÍVEL. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEI 6.830/80. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. A aplicação  alternativa do Princípio da Fungibilidade encontra óbice, na 
medida em que impede a interposição de determinado recurso quando outro é 
previsto na legislação vigente, conforme dispõe o art. 34 da LEF que das 
sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou 
inferior a 50 (cinquenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN 
só se admitirão Embargos Infringentes e de Declaração.
2. Inexistente dúvida objetiva acerca do recurso a ser interposto, como é o caso 
dos autos, em face da expressa disposição contida no art. 34 da Lei 6.830/80, não 
se admite a aplicação do Princípio da Fungibilidade Recursal.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
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Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.807 - RJ (2015/0140818-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORE
S 

: GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO 

  RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)
  RODRIGO GARCIA VERALDO 
AGRAVADO : IVANELCIA CURTY DE CARVALHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial (fls. 89-93, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

É o relatório.

 

Documento: 1490926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.807 - RJ (2015/0140818-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, do acórdão impugnado extraio 

os seguintes excertos (fls. 35-39, e-STJ): 

Logo, verifica-se que o recorrente violou o princípio da 
taxatividade, segundo o qual cada decisão deve ser impugnada pelo recurso 
devidamente previsto na lei processual ou legislação especial, observando então a 
existência de um rol exaustivo previamente delimitado, que e como afirma a 
doutrina: "quer significar que os recursos são enumerados pelo CPC e outras leis 

processuais em numeras clausus" (apud o contido no Jr. NERY, Nélson. Código de 
Processo Civil Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais. 10a ed, 2007, p 809).

Ressalta-se a jurisprudência pacífica do E. STJ quanto à 
aplicabilidade do índice de correção da rubrica indicada na legislação de regência 
e os valores alcançados a partir de então:

3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a 
extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir 
da interpretação da norma que extinguiu um índice e o substituiu 
por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, 
sem efetuar a conversão para moeda corrente, para evitar a perda 
do valor aquisitivo", de sorte que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 
BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e 
vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a 
UFIR e desindexada a economia". [...] Assim, R$ 328,27 
(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), com a 
aplicação do referido índice de atualização, conclui-se que o valor 
de alçada para as execuções fiscais ajuizadas em dezembro/2005 
era de R$ 522,24 (quinhentos e vinte e dois reais e vinte a quatro 
centavos), [...] (REsp 1168625/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 01/07/2010)
Por esse tanto, o recurso manejado não se afigura o adequado à 

hipótese, razão pela qual não pode ser conhecido, diante da manifesta ausência de 
requisito de admissibilidade recursal, ou seja, o cabimento.
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A aplicação  alternativa do Princípio da Fungibilidade encontra óbice, na 

medida em que impede a interposição de determinado recurso quando outro é previsto na 

legislação vigente, conforme dispõe o art. 34 da LEF que das sentenças de primeira instância 

proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinquenta) Obrigações Reajustáveis 

do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão Embargos Infringentes e de Declaração.

Portanto, inexistente dúvida objetiva acerca do recurso a ser interposto, como é 

o caso dos autos, em face da expressa disposição contida no art. 34 da Lei 6.830/80, não se 

admite a aplicação do Princípio da Fungibilidade Recursal.

 Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR INFERIOR A 
50 ORTNS. APELAÇÃO NÃO ADMITIDA. RECURSO CABÍVEL. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEI 6.830/80. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
negou provimento a Agravo de Instrumento interposto, pelo agravante, de decisão 
que, aplicando a regra prevista no art. 34 da Lei 6.830/80, não recebeu a 
Apelação, manifestada contra a sentença que julgara extinta Execução Fiscal.

II. Os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida.

Não há omissão, no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 
Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte. Inocorrência, no caso, de violação ao art. 535 do CPC.

III. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
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sentido de que "não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de 
qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre 
qual o recurso cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso 
inadequado tenha sido interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado" 
(STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
31/03/2015).

IV. O art. 34 da Lei 6.830/80 é expresso ao determinar que, "das 
sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior 
a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se 
admitirão embargos infringentes e de declaração". Já o § 2º do referido dispositivo 
legal estipula que "os embargos infringentes, instruídos, ou não, com documentos 
novos, serão deduzidos, no prazo de 10 (dez) dias perante o mesmo Juízo, em 
petição fundamentada".

V. Inviável, portanto, a incidência do princípio da fungibilidade 
recursal, no caso, pois existe disposição legal expressa, acerca do recurso cabível, 
o que afasta a possibilidade de dúvida objetiva sobre qual recurso deveria ter sido 
interposto. Ademais, a questão relacionada ao não cabimento de Apelação, nas 
Execuções Fiscais de valor inferior a 50 ORTNs, encontra-se pacificada, na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que evidencia a existência de 
erro grosseiro, na hipótese.

VI. Não tendo sido admitida a Apelação, interposta pelo 
agravante, inviável o conhecimento das questões relacionadas ao mérito da 
sentença que extinguira a Execução Fiscal, pois, além de a matéria não ter sido 
prequestionada, seu exame implicaria supressão de instância.

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1461742/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)

Referente a apontada divergência jurisprudencial, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE 
CLASSE. COBRANÇA DE ANUIDADE. CORRETOR DE IMÓVEIS - 
CRECI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa 
aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo 
Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo ou princípio da Constituição da 
República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

2. Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

3. O Tribunal local consignou: "Assim, não merece guarida a 
alegação do agravante, que, inscrito junto ao CRECI-SC no período dos fatos 
geradores das anuidades em execução, não logrou comprovar de plano o 
impedimento ao exercício da atividade".

4. Para reformar o estatuído pelo Tribunal a quo, acatando a 
argumentação da parte recorrente, seria necessário a comprovação de que não 
atuou como corretor de imóveis no período mencionado, bem como a análise dos 
fatos e circunstâncias da causa, o que é impossível no Recurso Especial, ante o 
óbice contido na Súmula 7 do STJ.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1531985/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0140818-5 AREsp 727.807 / RJ

Números Origem:  01853372620128190038  201524557191

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)

RODRIGO GARCIA VERALDO
GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO

AGRAVADO : IVANELCIA CURTY DE CARVALHO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)

RODRIGO GARCIA VERALDO
GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO

AGRAVADO : IVANELCIA CURTY DE CARVALHO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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